
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2093021 - CE (2023/0294447-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NACIONAL GÁS BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA
ADVOGADOS : FELIPE BARREIRA UCHOA - CE012639

FERNANDO LUIZ FREITAS DE CARVALHO - CE020860
GUSTAVO HITZSCHKY FERNANDES VIEIRA JÚNIOR - 
CE017561
JOÃO VICTOR MIRANDA GOMES JALES - CE047947

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. 
VALORES RELATIVOS À TAXA SELIC. DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO 
VIA PRECATÓRIO/RPV. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 269/STF.
1. Incogitável fundamento constitucional a amparar a pretensão da recorrente. Isso 
porque o Tema 962/STF, julgado em 27.9.2021, não cuidou da incidência do IRPJ e 
CSLL sobre os juros de mora e correção monetária quando se trata de devolução de 
depósito, mas apenas nos casos de repetição de indébito tributário.
2. A despeito das alegações da parte, permanece hígida a tese firmada no Tema 
504/STJ, consoante a qual "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" 
(REsp 1.138.695/SC). Nessa linha: AgInt no REsp 1.370.309/PR, Rel. Min.  Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/12/2023; AgInt no REsp 2.048.590/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/9/2023; AgInt no REsp 
2.047.184/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 15/6/2023; AgInt 
no REsp 2.038.030/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
23/3/2023.
3. Ademais, nos autos do Mandado de Segurança, a opção pela compensação ou 
restituição do indébito, na forma da Súmula 461 do STJ c/c os arts. 66, § 2º, da Lei 
8.383/1991 e 74, caput, da Lei 9.430/1996, refere-se à restituição administrativa do 
indébito. e não à restituição via precatório ou RPV, porquanto a pretensão 
manifestada na via mandamental de condenação da Fazenda Nacional à restituição 
de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior recebimento 
desse valor pela via do precatório, implica utilização do mandamus como 
substitutivo da Ação de Cobrança, o que não se admite, conforme entendimento 
cristalizado na Súmula 269 do STF. 
4. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/04/2024 a 08/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 08 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2093021 - CE (2023/0294447-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : NACIONAL GÁS BUTANO DISTRIBUIDORA LTDA
ADVOGADOS : FELIPE BARREIRA UCHOA - CE012639

FERNANDO LUIZ FREITAS DE CARVALHO - CE020860
GUSTAVO HITZSCHKY FERNANDES VIEIRA JÚNIOR - 
CE017561
JOÃO VICTOR MIRANDA GOMES JALES - CE047947

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. 
VALORES RELATIVOS À TAXA SELIC. DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO 
VIA PRECATÓRIO/RPV. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 269/STF.
1. Incogitável fundamento constitucional a amparar a pretensão da recorrente. Isso 
porque o Tema 962/STF, julgado em 27.9.2021, não cuidou da incidência do IRPJ e 
CSLL sobre os juros de mora e correção monetária quando se trata de devolução de 
depósito, mas apenas nos casos de repetição de indébito tributário.
2. A despeito das alegações da parte, permanece hígida a tese firmada no Tema 
504/STJ, consoante a qual "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" 
(REsp 1.138.695/SC). Nessa linha: AgInt no REsp 1.370.309/PR, Rel. Min.  Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/12/2023; AgInt no REsp 2.048.590/RS, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 21/9/2023; AgInt no REsp 
2.047.184/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 15/6/2023; AgInt 
no REsp 2.038.030/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
23/3/2023.
3. Ademais, nos autos do Mandado de Segurança, a opção pela compensação ou 
restituição do indébito, na forma da Súmula 461 do STJ c/c os arts. 66, § 2º, da Lei 
8.383/1991 e 74, caput, da Lei 9.430/1996, refere-se à restituição administrativa do 
indébito. e não à restituição via precatório ou RPV, porquanto a pretensão 
manifestada na via mandamental de condenação da Fazenda Nacional à restituição 
de tributo indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior recebimento 
desse valor pela via do precatório, implica utilização do mandamus como 
substitutivo da Ação de Cobrança, o que não se admite, conforme entendimento 
cristalizado na Súmula 269 do STF. 
4. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática (fls. 948-957, 

e-STJ), que deu provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional e, por conseguinte, 

julgou prejudicado o Recurso Especial da empresa.

A parte agravante sustenta que "a jurisprudência trazida aos autos pela 

Fazenda Nacional encontra-se, inquestionavelmente, superada pela decisão superveniente 

do Tema 962 (RE 1.063.187/SC)" (fl. 976, e-STJ).  Afirma que o Tribunal de origem 

decidiu a matéria com base em fundamento constitucional autônomo "e, portanto, o 

entendimento deste e. STJ no âmbito da aplicação das normas infraconstitucionais não 

tem o condão de reformar o decisum" (fl. 974, e-STJ). Aduz a "inconstitucionalidade da 

inclusão dos juros moratórios decorrentes de repetição de indébito fiscal na base de 

cálculo do IRPJ e da CSLL" (fl. 977, e-STJ). Aponta contrariedade à Súmula 461/STJ.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do Recurso à 

Turma.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 19.2.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Inicialmente, não há falar em existência de fundamento constitucional a 

amparar a pretensão da recorrente. Isso porque o Tema 962/STF, julgado em 27.9.2021, 

não cuidou da incidência do IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária 

quando se trata de devolução de depósito, mas apenas nos casos de repetição de indébito 

tributário.

A despeito das alegações da parte, permanece hígida a tese firmada no Tema 

504/STJ, consoante a qual "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 

possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL" 

(REsp 1.138.695/SC). Nessa linha:
 

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. FALTA DE COMBATE A 
FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULAS N. 283 E 
284/STF. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES REFERENTES À 
SELIC NO DEPÓSITO JUDICIAL. LEGITIMIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LIQUIDEZ E CERTEZA DO DO DIREITO NÃO 
COMPROVADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

(...)
IV - Os valores referentes à incidência da Taxa Selic no levantamento do 

depósito judicial integram as bases de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - 
IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. Precedentes.

(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.370.309/PR, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe 14/12/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. VALORES 

RELATIVOS À TAXA SELIC. DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. TESE 
JURÍDICA. RECURSO REPETITIVO. APLICAÇÃO IMEDIATA.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.138.695/SC, sob o regime de repetitivos (Tema 504), reafirmou a orientação 
de que "os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais possuem natureza 
remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela CSLL".

2. Esta Corte de Justiça entende possível a aplicação imediata dos 
precedentes firmados em julgamentos submetidos à sistemática do recurso repetitivo 
ou da repercussão geral, independentemente da publicação do acórdão paradigma ou 
do julgamento de eventuais embargos de declaração opostos.

3 . Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp 2.074.493/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 5/12/2023)
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSSL. INCIDÊNCIA 
SOBRE JUROS RECEBIDOS EM DECORRÊNCIA DE LEVANTAMENTO DE 
DEPÓSITOS JUDICIAIS E DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA NO JULGAMENTO DO RESP 1.138.695/PR, 
JULGADO COMO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.

1. A jurisprudência consolidada por esta Corte Superior é no sentido de 
que incide IRPJ e CSLL sobre os juros Selic incidentes na devolução de depósitos 
judiciais, por terem natureza de juros remuneratórios, importando em acréscimo 
patrimonial, assim como na repetição do indébito tributário. Isso porque, não 
obstante a constatação de se tratar de juros moratórios, encontram-se dentro da base 
de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, compondo o 
lucro operacional da empresa. Tese firmada no julgamento do REsp 1.138.695/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 31.5.2013, sob a sistemática do art. 
543-C do CPC.

2. No caso dos autos, o Tribunal a quo, em desconformidade com a 
orientação jurisprudencial desta Corte Superior, afastou a incidência do Imposto de 
Renda Pessoa Física (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
sobre a taxa Selic recebida no levantamento do depósito judicial. Assim, o acórdão 
regional deve ser parcialmente reformado. Recurso Especial da Fazenda Nacional 
provido para decotar da sentença a concessão da segurança em relação à não 
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incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic por ocasião do levantamento do 
depósito judicial.

3. Agravo Interno da empresa não provido.
(AgInt no REsp 2.048.590/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 21/9/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. IRPJ E CSLL. APLICAÇÃO DE JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. ADMISSIBILIDADE IMPLÍCITA. TEMA N. 
504/STJ. TEMA N. 962.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando que 
autoridade impetrada se abstenha da exigência de IRPJ e CSLL sobre os valores 
relativos à aplicação dos juros e correção monetária e, consequentemente, seja 
reconhecido o direito à compensação dos valores indevidamente recolhidos a este 
título desde os cinco anos anteriores. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para dar total procedência 
ao pedido.

(...) VI - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para permitir a incidência do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic no 
levantamento dos depósitos judiciais.

VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.047.184/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 15/6/2023; grifos acrescidos)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS DA TAXA SELIC NO 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. INCIDÊNCIA, NOS TERMOS 
DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 1.138.695/SC, SUBMETIDO AO 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança, visando "determinar 
à autoridade coatora que se abstenha de exigir a incidência do Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) 
sobre os valores recebidos a título de Taxa Selic oriundos da repetição de indébito 
tributário judicial e administrativo, bem como no levantamento de depósitos 
judiciais". O Juízo de 1º Grau denegou a segurança postulada. O Tribunal de origem, 
por sua vez, deu provimento ao recurso de Apelação, para conceder o Mandado de 
Segurança. Opostos Embargos Declaratórios, pelo ente público, em 2º Grau, 
restaram eles rejeitados, com aplicação de multa. Interpostos Recursos Especial e 
Extraordinário, o ente público, no Especial, apontou violação aos arts. 948, 949, 
1.022, II, e 1.026, § 2º, do CPC/2015, 43, 111 e 176 do CTN, 7º e 8º da Lei 
8.541/92, 41 da Lei 8.981/95 e 2º da Lei 7.689/89, sustentando a nulidade do 
acórdão dos Embargos Declaratórios, por omissão quanto à natureza dos juros da 
taxa Selic e ao seu enquadramento legal como renda tributável, bem como o 
descabimento da multa processual aplicada pelo Tribunal de origem, a ausência de 
semelhança do presente caso com o precedente em Arguição de 
Inconstitucionalidade citado no acórdão recorrido e a incidência de IRPJ e CSLL 
sobre os juros da Taxa Selic recebidos na repetição de indébito tributário e no 
levantamento de depósitos judiciais. O Recurso Especial teve seguimento negado, 
pelo Vice-Presidente do Tribunal de origem, no que pertine ao Tema 962/STF, e 
restou admitido, quanto ao remanescente. Nesta Corte o Recurso Especial foi 
provido, de modo a determinar a incidência do IRPJ e da CSLL sobre os valores 
referentes à taxa Selic recebidos no levantamento de depósitos judiciais, ensejando a 
interposição do presente Agravo interno, pela impetrante.
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III. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o processo correspondente ao 
Tema 962/STF, fixou a tese de que "é inconstitucional a incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre os valores atinentes à taxa Selic recebidos em razão de repetição de 
indébito tributário" (STF, RE 1.063.187/SC, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 
TRIBUNAL PLENO, DJe de 16/12/2021). No entanto, ao acolher parcialmente os 
Embargos Declaratórios opostos no mencionado RE 1.063.187/SC, o STF 
esclareceu que "a decisão embargada se aplica apenas nas hipóteses em que há o 
acréscimo de juros moratórios mediante a taxa Selic em questão na repetição de 
indébito tributário (inclusive na realizada por meio de compensação), seja na esfera 
administrativa, seja na esfera judicial", deixando consignado, ainda, que "desborda 
desse tema definir a natureza jurídica dos juros relativos aos depósitos judiciais" 
(STF, 1.063.187 ED / SC, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, DJe 
de 16/05/2022).

IV. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial 1.138.695/SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
consolidou o entendimento quanto à incidência de Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre juros 
recebidos em decorrência de levantamento de depósitos judiciais. Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 05/10/2015; EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 
1.086.875/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/04/2017.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.038.030/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 23/3/2023)
 
Desse modo, na forma do entendimento supra, deve-se permitir a incidência 

do IRPJ e da CSLL sobre a taxa Selic no levantamento dos depósitos judiciais.

Ademais, nos autos do Mandado de Segurança, a opção pela compensação ou 

restituição do indébito, na forma da Súmula 461 do STJ c/c os arts. 66, § 2º, da Lei 

8.383/1991 e 74, caput, da Lei 9.430/1996, se refere à restituição administrativa do 

indébito e não à restituição via precatório ou RPV, porquanto a pretensão manifestada na 

via mandamental de condenação da Fazenda Nacional à restituição de tributo 

indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior recebimento desse valor pela 

via do precatório, implica utilização do mandamus como substitutivo da Ação de 

Cobrança, o que não se admite, conforme entendimento cristalizado na Súmula 269 do 

STF. A propósito:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. REPETIÇÃO DE INDÉBITO VIA PRECATÓRIO. 
MANDADO DE SEGURANÇA COMO AÇÃO DE COBRANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

(...) II - O mandado de segurança não é via adequada para declarar o 
direito à restituição de indébito por meio de precatório, sob pena de conferir a 
vedada natureza de ação de cobrança ao mandamus. Precedentes.

(...) IV - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 2.061.578/DF, Rel. Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Turma, DJe 14/9/2023)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. MANDADO DE 
SEGURANÇA. INDÉBITO . RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA . 
CABIMENTO.

(...) 2. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, o mandado 
de segurança é a via adequada para declarar o direito à compensação ou restituição 
de tributos e, em ambos os casos, os pedidos devem ser requeridos na esfera 
administrativa, sendo inviável a via do precatório, sob pena de conferir indevidos 
efeitos retroativos ao mandamus. Incidência da Súmula 83 do STJ.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.054.866/RS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe 1º/9/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 

SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO. EXPEDIÇÃO DE 
PRECATÓRIO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.

1. No decisum agravado ficou consignado: "Com efeito, o entendimento 
do Superior Tribunal de Justiça é pacífico ao estabelecer que, em mandado de 
segurança, a opção pela compensação ou restituição do indébito se refere à 
restituição administrativa do indébito, e não à via do precatório ou requisitório, haja 
vista que a pretensão de restituição direta de tributo indevidamente pago, pela via do 
precatório, significaria a utilização do mandamus como substitutivo da Ação de 
Cobrança, o que não é cabível. (...) Logo, ao decidir que 'à opção do contribuinte, o 
recebimento do indébito possa ser feito por precatório, inclusive na via do mandado 
de segurança (fl. 289, e-STJ)', o aresto recorrido destoa da orientação consolidada no 
STJ".

2. De fato, a jurisprudência firmada por ambas as Turmas integrantes da 
Primeira Seção é de que "o mandado de segurança é via adequada para declarar o 
direito à compensação ou restituição de tributos, sendo que, em ambos os casos, 
concedida a ordem, os pedidos devem ser requeridos na esfera administrativa, 
restando, assim, inviável a via do precatório, sob pena de conferir indevidos efeitos 
retroativos ao mandamus" (AgInt no REsp 1.895.331/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 11.6.2021). Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.970.575/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 10.8.2022; 
REsp 1.864.092/PR, Rel. Ministro Maro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
9.4.2021; AgInt no REsp 1.947.110/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 18.8.2022.

3. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 2.036.499/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/6/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA Nº 284 DO STF. MANDADO DE SEGURANÇA. 
RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO VIA PRECATÓRIO/RPV. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 269 DO STF. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
NECESSIDADE DE AJUIZAÇÃO DE AÇÃO PRÓPRIA.

(...) 2. A jurisprudência assente do STJ é no sentido de que, 
concedida a ordem, o contribuinte pode requerer na via administrativa a 
compensação ou a restituição do indébito, sendo inviável a utilização do 
mandamus para buscar a expedição de precatório/RPV, porquanto vedado o 
uso da via mandamental como ação de cobrança, a teor da Súmula 269 do STF. 
Confiram-se: AgInt no REsp n. 1.895.331/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 11/6/2021.

(...) 5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no REsp 2.028.861/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 10/3/2023; grifos acrescidos)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 

SEGURANÇA. RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA DE INDÉBITO 
RECONHECIDO JUDICIALMENTE. OPÇÃO PELA COMPENSAÇÃO OU 
PELA RESTITUIÇÃO. POSTERIOR TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA MANDAMENTAL. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ENTENDIMENTO DO STJ. CONSONÂNCIA.

1. A firme jurisprudência desta Corte é no sentido de que, nos autos do 
Mandado de Segurança, a opção pela compensação ou restituição do indébito na 
forma da Súmula 461 do STJ c/c os arts. 66, § 2º, da Lei 8.383/1991 e 74, caput, da 
Lei 9.4390/1996 versa sobre a restituição administrativa do indébito e não a respeito 
de restituição via precatório ou RPV, porquanto a pretensão manifestada na via 
mandamental de condenação da Fazenda Nacional à restituição de tributo 
indevidamente pago no passado, viabilizando o posterior recebimento desse valor 
pela via do precatório, implicaria utilização do mandamus como substitutivo da ação 
de cobrança, o que não é admitido, conforme previsto no óbice da Súmula 269 do 
STF. Precedentes: AgInt nos EREsp n. 1.895.331/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, julgado em 15/2/2022, DJe 15/3/2022; AgInt no REsp n. 
1.895.331/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 11/6/2021; 
AgInt no REsp n. 1.928.782/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 30/8/2021, DJe 2/9/2021; REsp n. 1.918.433/DF, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 15/3/2021; e REsp n. 1.642.350/SP, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 24/4/2017.

2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.947.110/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 18/8/2022)
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/04/2024 a 08/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de abril de 2024
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